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PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE DEFESA.  PEDI-
DO DE REALIZAÇÃO DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE NESSE 
SENTIDO  NA AUDIÊNCIA.  PLEITO DE JULGAMEN-
TO ANTECIPADO. PRECLUSÃO CONSTATADA. RE-
JEIÇÃO DA PREFACIAL. 

"(...)É defeso à parte discutir, no curso do processo, as  
questões já decididas, a cujo respeito se operou a pre-
clusão. " do ponto de vista objetivo, a preclusão consti-
tui  fato impeditivo destinado a garantir  o avanço pro-
gressivo da relação processual e a obstar ao seu re-
cuo,  para  fases  anteriores  do  procedimento.”  (TJPB; 
AC  025.2005.000.867-8/001;  Primeira  Câmara  Cível; 
Rel.  Des.  José Di  Lorenzo Serpa;  DJPB 31/01/2012; 
Pág. 7

APELAÇÃO  CÍVEL DO MUNICÍPIO. AÇÃO DE CO-
BRANÇA. SERVIDORES PÚBLICOS. DIREITO À RE-
MUNERAÇÃO, ÀS FÉRIAS ACRESCIDA DO TERÇO 
CONSTITUCIONAL E AO DÉCIMO TERCEIRO SALÁ-
RIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ADIMPLE-
MENTO, POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO. ÔNUS 
QUE LHE INCUMBIA. ART. 333, II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA 
DESTE SODALÍCIO. APLICAÇÃO DO ART. 557, CA-
PUT, DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RE-
CURSO.

- É direito de todo servidor público perceber seu salário 
pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos do 

  



artigo 7º, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo 
e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada.

- Levando-se em conta que a alegação de pagamento 
de verbas trabalhistas representa fato extintivo de direi-
to,  compete ao empregador produzir provas capazes 
de elidir a presunção de veracidade existente em favor 
dos servidores, que buscam o recebimento das verbas 
salariais não pagas. Inteligência do art. 333, II, do Códi-
go de Processo Civil.

- Não logrando êxito, a municipalidade, em comprovar 
a sua adimplência, é de se considerar devido o paga-
mento da verba salarial a que faz jus o servidor. Prece-
dentes desta Corte de Justiça.

RECURSO  ADESIVO  DA  AUTORA.  MAJORAÇÃO 
DOS  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  PROCE-
DÊNCIA DA DEMANDA. VERBA HONORÁRIA FIXA-
DA EM VALOR IRRISÓRIO. NECESSIDADE DE ELE-
VAÇÃO  POR  RESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA PRO-
PORCIONALIDADE.  PROVIMENTO DA IRRESIGNA-
ÇÃO ADESIVA. 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR IRRISÓ-
RIO. REVISÃO. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter  
excepcional, a alteração do quantum arbitrado a tí-
tulo  de  honorários  advocatícios,  caso  o  valor  se  
mostre  irrisório  ou  exorbitante,  em  clara  afronta  
aos princípios da razoabilidade e da proporcionali-
dade.
2. No caso, a majoração da verba honorária mostrou-
se imperiosa, porquanto fixada em patamar ínfimo pelo  
Tribunal a quo.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  REsp  1448508/MG,  Rel.  Ministro  SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, 
DJe 10/06/2014)

V I S T O S. 

Trata-se de Apelação Cível  e Recurso Adesivo desafiando sentença 

lançada pelo Juízo de Direito da 5ª Vara da Comarca de Sousa que, nos autos da 

Ação de Cobrança movida por Raimunda Elisabete de Lima Andrade, em face do 

Município de Sousa, julgou parcialmente procedente o pleito autoral.

  



Alega a autora que foi contratada pela municipalidade em 01 de março 

de 2007 para exercer a função de auxiliar de serviços diversos, tendo sido rescindi-

do o seu vínculo em 31/12/2008, todavia sem receber os vencimentos dos meses de 

novembro e dezembro de 2008, bem como férias acrescida do terço constitucional e 

o 13º salário. 

O magistrado de base (fls. 25/29) condenou o ente municipal ao paga-

mento dos valores correspondentes as férias simples, o 1/3 constitucional e o 13º 

salário, todos de forma proporcional (2008 – 04/12 avos), além dos salários retidos 

de novembro e dezembro de 2008, devidamente atualizados e acrescidos dos juros 

legais (fls. 28)  

Ademais, condenou o promovido ao pagamento de verbas honorárias, 

que fixou em R$ 100,00 (cem reais). 

Irresignada, apela a edilidade (fls. 32/46), alegando, preliminarmente, o 

cerceamento de defesa, ao argumento de que requereu que fosse oficiado ao Banco 

para a apresentação dos extratos bancários da promovente e que o juiz não se ma-

nifestou quanto à questão, razão pela qual requer a nulidade da sentença. 

Ademais,  aduz que a autora não faz  jus às parcelas remuneratórias 

pleiteadas, haja vista que as referidas verbas já foram pagas, conforme demonstram 

as fichas financeiras anexas aos autos. 

Assevera, ainda, ser ônus da demandante a demonstração do inadim-

plemento das prestações, bem como que o vínculo precário não gera direito ao pa-

gamento do descanso remunerado, tampouco ao 13º salário, requerendo, ao final, a 

procedência da irresignação apelatória, com o acolhimento da questão prévia ou re-

forma da decisão combatida. 

Contrarrazões ofertadas às fls. 47/54.

Às fls. 55/57, a autora apresentou recurso adesivo, apenas pugnando 

pela majoração dos honorários de sucumbência. 

  



Contrarrazões à irresignação adesiva acostada as fls. 61/63. 

É o breve relatório. 

DECIDO.

DO RECURSO APELATÓRIO

Trata-se de uma ação de cobrança na qual a promovente requereu o 

pagamento dos vencimentos dos meses de novembro e dezembro de 2008, além 

das férias acrescidas do terço constitucional e a gratificação natalina, alegando que 

nunca foram adimplidos. 

Analisando  a  sentença  combatida,  verifico  que  o  Magistrado 
julgou  parcialmente procedente o pedido autoral,  condenando a Edilidade a 
pagar à promovente as declinadas verbas (algumas de forma proporcional), ao 
argumento de que a Municipalidade não comprovou a quitação.

Nas razões do seu recurso, assevera o insurgente, preliminarmente, a 

nulidade da decisão combatida por cerceamento de defesa, ao argumento de que 

requereu que fosse oficiado ao Banco para a apresentação dos extratos bancários 

da promovente e que o Juiz não se manifestou quanto à questão. 

Assim, aduz que a inércia do Magistrado pode acarretar um duplo pa-

gamento, com óbvio enriquecimento ilícito das partes e grave dano ao erário munici-

pal. 

Com relação a argumentação, vê-se que ocorreu a preclusão. 

Sobre o tema, trago à baila lições de Fredie Didier Jr.: 

A preclusão é instituto fundamental para o bom desenvolvi-
mento do processo, sendo uma das principais técnicas para 
a estruturação do procedimento e,  para a delimitação das  
regras que compõem o formalismo processual. A preclusão  
apresenta-se, então, como um limitador do exercício abusi-
vo dos poderes processuais das partes, bem como impede  
que questões já decidias pelo magistrado possam ser reexa-

  



minadas, evitando-se, com isso, o retrocesso e a inseguran-
ça jurídica.
(...) 
De acordo com o princípio  da preclusão,  o  procedimento  
não deve ser interrompido ou embaraçado (ou, ao menos,  
as interrupções e os embaraços devem ser reduzidos ao mí-
nimo inevitável).  Deve caminhar sempre avante, de forma 
ordenada e proba: não se admite o retorno para etapas pro-
cessuais já ultrapassadas; não se tolera a adoção de com-
portamentos incoerentes e contraditórios.  1

Com a análise detida dos autos, verifica-se que a Edilidade, em sua 

contestação,  requereu a expedição de ofícios aos Bancos. Entretanto, na audiência 

de conciliação, restou consignado que  “as partes não manifestaram qualquer inte-

resse na produção de provas, requerendo, ainda, o julgamento antecipado da lide, e,  

fazendo, ainda, alegações finais remissivas.” (vide termo de fls. 15).

Dessa forma, causa estranheza a alegação de cerceamento, quando a 

própria interessada nada requereu quando indagada acerca das provas que preten-

dia produzir por ocasião da audiência de conciliação.

Sendo assim, nota-se que ocorreu a preclusão, pois a Municipalidade, 

nas razões do seu recurso, argumenta a essencialidade da realização de novas pro-

vas, todavia, anteriormente, praticou ato incompatível com esse posicionamento.

Neste norte, acosto julgado deste E. Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESO-
LUÇÃO DO MÉRITO. APLICAÇÃO DO ART. 267, VI,  DO 
CPC.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  Reconheci-
mento de conexão, antes da prolação da sentença, entre a  
ação de interdito proibitório e de usucapião. Preclusão. Re-
gra do artigo 473 do CPC. Manutenção da sentença. Des-
provimento do apelo. O art. 923 do CPC proíbe o ajuizamen-
to de ação de reconhecimento do domínio quando pendente  
processo possessório.  "É defeso à parte discutir, no cur-
so do processo, as questões já decididas, a cujo respei-
to se operou a preclusão. " do ponto de vista objetivo, a  
preclusão constitui fato impeditivo destinado a garantir  
o avanço progressivo da relação processual e a obstar  

1Curso de Direito Processual Civil, Teoria Geral do Processo e Processo de Conhecimento. Volume 1. 12ª Edi-
ção. Pag. 292/293. 
  



ao seu recuo,  para fases anteriores do procedimento. 
(TJPB; AC 025.2005.000.867-8/001; Primeira Câmara Cível;  
Rel. Des. José Di Lorenzo Serpa; DJPB 31/01/2012; Pág. 7

Portanto,  com essas considerações,  não merece ser  acolhida a 
alegação do recorrente. 

Passo ao exame do mérito recursal. 

Pois bem. O pleito formulado pelo Município de Sousa vertido na pre-

sente insurgência limita-se a sustentar que as parcelas requeridas já foram pagas, 

conforme as fichas financeiras acostadas aos autos, aduzindo que a inadimplência 

deveria ser demonstrada pela autora, por ser fato constitutivo do seu direito, bem 

como em afirmar que diante da precariedade do vínculo, não faria jus ao pagamento 

das férias e 13º salário.

Ab initio, verifico, ao compulsar o caderno processual, que o ente públi-

co não demonstrou a quitação de referidas verbas, já que sequer acostou as alega-

das fichas financeiras aos autos, apesar de ter afirmado no apelo. 

Portanto, levando-se em conta que a alegação de pagamento de ver-

bas trabalhistas representa fato extintivo de direito, compete ao empregador produzir 

provas capazes de elidir a presunção de veracidade existente em favor dos servido-

res, que buscam o recebimento das verbas salariais não pagas. Não se desincum-

bindo de tal ônus, merece o servidor à percepção das parcelas requeridas.

Sobre a matéria, precedentes do nosso Egrégio Tribunal de Justiça:

AÇAO DE COBRANÇA - Servidora Pública Municipal -Dife-
rença salarial, retenção de vencimentos e férias não pagas -  
Procedência parcial do pedido - Ausência de remessa oficial  
em face do valor da condenação - Insurreição municipal vo-
luntária - Preliminar de Incompetência em razão da matéria  
-Rejeição - Créditos oriundos de relação estatutária - Aplica-
ção da Súmula 137, do STJ - Interpretação do art. 114, I,  
CF, suspensa pelo STF ADI 3.395-6 - Sentença extra petita  
-Nulidade absoluta - Exclusão da matéria não versada na  
inicial - Prefaciai de nulidade - Cerceamento de defesa - Re-
jeição -Prescrição qüinqüenal - Verbas anteriores ao lustro  
já espancadas da condenação quando da sentença - Súpli-
ca pela total reforma do julgado - Alegada ausência de pro-

  



vas -Impossibilidade de acolhimento - Pretensão autoral não  
derruída pela Edilidade - Honorários advocatícios mantidos  
no patamar fixados no julgado - Sucumbência recíproca não 
configurada - Promovente que decaiu de parte mínima do 
pedido - Desprovimento do apelo. - Compete à Justiça co-
mum estadual processar e julgar ação de servidor público  
municipal, pleiteando direitos relativos ao vínculo estatutário.  
Súmula 137, do STJ. - Havendo a sentença, a par de julgar  
parcialmente procedentes os pedido formulados na petição  
inicial,  condenado  o  réu a  obrigações  não constantes  da  
peça vestibular, imperioso é o reconhecimento de sua nuli-
dade parcial, para os fins de expurgar do seu contexto toda  
a  matéria  não versada pela  promovente.  -  Não  configura 
cerceamento de defesa a falta de suspensão do feito, visto  
que a propositura da cautelar de busca e apreensão de do-
cumentos contra o ex-gestor da Municipalidade, não pode  
obstar a perseguição dos direitos por parte de seus servido-
res. Possível prejuízo, advindo ao promovido por condutas 
ímprobas de seus antigos administradores, deverá ser des-
tes cobradas. - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em  
que a Fazenda Publica figure como devedora, quando não 
tiver sido negado o próprio direito Reclamado, a prescrição  
atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio  
anterior a propositura da ação. Súmula 85, STJ - É ônus do 
ente público comprovar que solveu corretamente a ver-
ba salarial a seu servidor, eis que a alegação de paga-
mento das respectivas verbas representa fato extintivo  
guia prova compete ao réu, à luz do que determina o art.  
333, II, do CPC.  - Fixados os honorários advocatícios com 
observância das normas legais, não há razão para a refor-
ma do julgado. - Decaindo a autora de parte mínima do seu 
pedido, não há espaço para aplicação dos preceitos do art.  
21, do Código de Processo Civil.2 (grifou-se)

ORDINÁRIA DE COBRANÇA - Servidora Pública Municipal  
-Diferenças salariais, gratificações natalinas, terços constitu-
cionais,  anuênios  e salário  família  -  Procedência  parcial  -  
Condenação  ao  pagamento  dos  adicionais  por  tempo  de  
serviços - Remessa oficial - Seguimento negado - Valor infe-
rior ao previsto no art. 475, § 2°, do CPC - Insurreição muni-
cipal voluntária - Súplica pela improcedência da pretensão 
deduzida pela autora - Pretensa alteração legislativa - Falta  
de prova do alegado - Desprovimento. - Quando contra a  
Fazenda Pública  for  proferida condenação em valor  certo 
não superior a 60 sessenta salários mínimos, desnecessária  
se apresenta a remessa obrigatória art. 475, § 2°, CPC. - O 
Ônus da prova incumbe .. II - ao réu, quanto á existência  
de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito  
do autor art. 333, CPC.3 (grifou-se)

AÇÃO DE COBRANÇA - Servidor Público Municipal - Férias  
não gozadas e retenção de salários, 13° e terço constitucio-
nal -Procedência parcial do pedido - Expurgos das verbas  

2 - TJPB - Acórdão do processo nº 05220060008969001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL SO-
ARES MONTEIRO - j. Em 06/05/2010.
3 - TJPB - Acórdão do processo nº 00820040016696001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL 
SOARES MONTEIRO - j. Em 11/03/2010.
  



prescritas - Ausência de remessa oficial em face do valor da  
condenação - Insurreição municipal voluntária - Súplica pela  
total reforma do julgado - Ausência de prova dos serviços  
prestados -Condição de servidora e retenção de verbas não 
derruída pela Edilidade - Gozo das férias não demonstrado -  
Irrelevância - Promovente aposentada - Direito à indeniza-
ção dos períodos -Desprovimento. - É direito líquido e certo  
de todo servidor público, ativo ou inativo, perceber seus pro-
ventos pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos  
do artigo 7°, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e  
ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. - Em proces-
sos envolvendo questão de retenção de salários, cabe  
ao Município comprovar que fez o pagamento, pois, ao  
reverso, subtende-se que não o efetuou na forma devi-
da.  -  O  servidor  aposentado,  ainda  que  voluntariamente,  
tem direito  a  receber  em pecúnia  as  férias  não  gozadas  
quando na ativa.4 (grifou-se)

Ademais, a alegação de que a autora não faria jus ao descanso remu-

nerado e ao décimo terceiro salário por ter ingressado nos quadros municipais atra-

vés de vínculo precário, não merece guarida.

A Carta Magna prevê no inciso IX,  do artigo 37,  a  possibilidade de 

contratação de pessoal sem certame, por período determinado, quando for o caso 

de urgência ou de atividades excepcionais. Essas hipóteses não geram nenhuma 

estabilidade  ou  efetividade  entre  o  contratado  e  a  Administração,  que  pode,  a 

qualquer momento, por juízo de conveniência e oportunidade, extinguir o acordo de 

vontade em prol de melhor atender aos interesses da coletividade. 

Contudo, a despeito da precariedade ou nulidade do seu ingresso, isto 
não quer dizer que o vínculo empregatício não deva gerar efeitos. 

Vejamos o posicionamento desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE COBRANÇA.  
FGTS. MUNICÍPIO.  CONTRATO TEMPORÁRIO.  Continui-
dade da prestação do serviço após o término do contrato.  
Não  realização  de  concurso  público.  Contrato  nulo  por  
afronta ao artigo 37, II, c. F. Depósito do FGTS devido. Inte-
ligência do art. 19-a da Lei nº 8.036-90. Férias, terço consti-
tucional e 13º salários devidos. Impossibilidade de enrique-
cimento sem causa. Reforma da sentença. Procedência em 
parte. Provimento parcial. É devido o depósito do FGTS na 

4- TJPB - Acórdão do processo nº 03820070018387001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DR. CARLOS MAR-
TINS BELTRAO FILHO  JUIZ CONVOCADO - j. em 11/03/2010�

  



conta  vinculada  do  trabalhador  cujo  contrato  de  trabalho  
seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2o,  
da Constituição Federal, quando mantido o direito ao salá-
rio. (art. 19-a da Lei nº 8.036-90). Contrato nulo. Efeitos. A 
contratação de servidor público,  após a CF/1988,  sem 
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice 
no respectivo art. 37, II e §2º, somente lhe conferindo di-
reito ao pagamento da contraprestação pactuada, em re-
lação ao número de horas trabalhadas, respeitado o va-
lor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes 
aos depósitos do FGTS. (Enunciado nº 363 TST, revisado  
pela ra nº 121/03, DJ 19.11.03, republicado DJ 25.11.03).  
Faz jus o apelante aos valores referentes ao FGTS que não  
foram depositados em sua conta vinculada, durante todo o 
período laborado. Ainda, aos valores referentes ao paga-
mento das parcelas salariais basilares, tais como a re-
muneração pelos dias de serviço prestado, férias, o ter-
ço  constitucional  e  décimo  terceiro  salários,  assim 
como seus proporcionais, tudo para evitar o enriqueci-
mento sem causa do município, que se beneficiou com 
o  trabalho do recorrente.  (TJPB;  AC 200.2011.009.234-
9/001;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Manoel  Soares 
Monteiro; DJPB 28/02/2012; Pág. 12)  (grifou-se)

AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  VERBAS  TRABALHISTAS.  
APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  
Inadimplemento das verbas remuneratórias pela edilidade.  
Contrato de trabalho nulo.  Irrelevância.  Condenação.  Des-
provimento da apelação cível. Não obstante a nulidade do 
contrato de trabalho tem, o poder público, a obrigação  
de remunerar aqueles que de boa-fé trabalharam, sob  
pena de manifesta afronta aos direitos sociais garanti-
dos pela constituição. (TJPB; AC 047.2009.000279-2/001; 
Segunda Câmara Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Al-
buquerque; DJPB 24/02/2012; Pág. ) (grifou-se)

 

Esse entendimento, inclusive, é consagrado pelo Supremo Tribunal Fe-

deral, in verbis: 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁ-
RIO COM AGRAVO. DIREITOS SOCIAIS PREVISTOS NO 
ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FÉRIAS E DÉCI-
MO TERCEIRO. EXTENSÃO AO SERVIDOR CONTRATA-
DO TEMPORARIAMENTE.  POSSIBILIDADE.  PRECEDEN-
TES. 1. Conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal  
Federal, os servidores contratados em caráter temporá-
rio têm direito à extensão de direitos sociais constantes  
do art. 7º do Magno Texto, nos moldes do inciso IX do  
art. 37 da Carta Magna. 2. Agravo regimental desprovi-
do. (grifou-se)
(ARE 663104 AgR, Relator(a):   Min. AYRES BRITTO, Se-
gunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔ-
NICO  DJe-056  DIVULG  16-03-2012  PUBLIC  19-03-2012) 
grifou-se 

  



AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR CONTRATADO PELA AD-
MINISTRAÇÃO EM CARÁTER EMERGENCIAL. CONTRA-
TO  PRORROGADO  SUCESSIVAMENTE.  DÉCIMO  TER-
CEIRO  SALÁRIO  DEVIDO.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
(AI 837352 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira 
Turma,  julgado  em  10/05/2011,  DJe-099  DIVULG  25-05-
2011  PUBLIC  26-05-2011  EMENT  VOL-02530-03  PP-
00553) 

Outrossim, entendo devido o pagamento dos períodos de descanso e 

dos décimos terceiros salários pleiteados, um vez que se tratam de verbas remune-

ratórias destinadas a assegurar a satisfação das necessidades vitais básicas, de 

modo que é intolerável o inadimplemento de tais parcelas.

Portanto, irretocável o decisório vergastado quanto aos pontos. 

DO RECURSO ADESIVO

A parte autora manejou recurso adesivo insurgindo-se contra o valor 

arbitrado a título de honorários advocatícios. Aduz que a quantia fixada na decisão a 

quo,  qual seja, R$ 100,00 (cem reais), é ínfima e desarrazoada, não condizendo 

com o trabalho desenvolvido na lide.  Pelo que requer, nos termos do art. 20, § 3º do 

CPC, a majoração da citada verba.  

In casu, verifica-se que o valor fixado na sentença a título de honorári-

os, de fato,  não atende os requisitos dos §3º e §4º do mencionado art. 20, já que 

estabelecido em patamar desproporcional ao trabalho realizado pelo advogado, de-

vendo a verba honorífica ser arbitrada dentre os parâmetros previstos na citada nor-

ma legal. 

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça já pacificou entendimento 

no sentido de ser possível  a majoração da remuneração do causídico quando a 

mesma tenha sido instituída irrazoavelmente,  in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO RE-
GIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS  FIXADOS  EM  VALOR  IRRISÓRIO.  REVI-
SÃO. POSSIBILIDADE.

  



1. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter ex-
cepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de  
honorários advocatícios, caso o valor se mostre irrisó-
rio ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da ra-
zoabilidade e da proporcionalidade.
2. No caso, a majoração da verba honorária mostrou-se im-
periosa, porquanto fixada em patamar ínfimo pelo Tribunal a  
quo.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1448508/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKI-
NA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  03/06/2014,  DJe 
10/06/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RE-
CURSO ESPECIAL.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUÍ-
ZO DE EQUIDADE. REVISÃO. POSSIBILIDADE. EXCEP-
CIONALIDADE CONFIGURADA.  MAJORAÇÃO DA VER-
BA. RESTABELECIDO O VALOR FIXADO NA SENTENÇA.
1. Recurso especial  contra acórdão que deu parcial  provi-
mento à remessa necessária e à apelação do ente público  
apenas para reduzir a verba honorária fixada na sentença,  
de R$ 5 mil para R$ 3 mil.
2. "É possível a revisão da verba honorária arbitrada pe-
las instâncias ordinárias, ainda que com fundamento no  
art. 20, § 4o. do CPC, quando evidenciado nos autos que  
esta foi  estimada em valores manifestamente excessi-
vos ou ínfimos, sem que para isso se faça necessário o  
reexame de provas ou qualquer avaliação quanto ao mé-
rito  da  lide"  (AgRg no EDcl  no  Ag 1.409.571/RS,  Rel.  
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJe de  
6/5/2013).
3. Na espécie, a verba honorária foi fixada pela instância a  
quo  em quantia  ínfima e  desproporcional  com o proveito  
econômico obtido na demanda, comportando revisão. Entre-
tanto, a majoração deve ficar limitada ao quantum arbitrado  
pela sentença, na medida em que contra o montante por ela  
estabelecido, de R$ 5 mil, não houve oportuna impugnação  
pela ora recorrente, tendo se operado, em face do princípio  
dispositivo,  a preclusão consumativa  para a pretensão de 
obter honorários superiores àquele patamar fixado pelo juízo  
de primeiro grau.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  483.104/MG,  Rel.  Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2014, 
DJe 22/05/2014)

Em vista disso, em consonância com o entendimento jurisprudencial, 

entendo que os honorários advocatícios devem ser estabelecidos no valor de R$ 

1.000,00 (um mil reais), quantia que, na hipótese dos autos, atende com razoabilida-

de e proporcionalidade ao trabalho desempenhado pelo causídico, sem esquecer, 

contudo, que não se trata de uma causa de alta complexidade. 

  



Ademais, o STJ vem admitindo o arbitramento de honorários em valor 

fixo ou em percentual quando restar vencida a Fazenda Pública, vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  PRETENDIDA MAJORAÇÃO DOS HO-
NORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS NO TRIBUNAL DE ORI-
GEM PELO CRITÉRIO DE APRECIAÇÃO EQUITATIVA. ACÓR-
DÃO RECORRIDO ASSENTADO EM MATÉRIA FÁTICA. PRE-
TENSÃO  RECURSAL  INADMISSÍVEL  POR  INCIDÊNCIA  DAS 
SÚMULAS 7/STJ E 389/STF.
1. Consoante a jurisprudência dominante do STJ, a remissão  
contida no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil (CPC),  
relativa aos parâmetros a serem considerados pelo magistra-
do para a fixação dos honorários nas causas em que for ven-
cida a Fazenda Pública, refere-se tão-somente às alíneas do §  
3º do mesmo artigo, e não aos limites percentuais contidos  
nesse parágrafo. Assim, ao arbitrar a verba honorária nas hi-
póteses do § 4º, o juiz pode utilizar-se de percentuais sobre o  
valor da causa ou da condenação, bem como fixar os hono-
rários em valor determinado. Outrossim, a fixação dos hono-
rários advocatícios com base no § 4º do art. 20 do CPC dar-
se-á pela "apreciação eqüitativa" do órgão julgador, em que  
se evidencia um conceito não somente jurídico, mas também  
subjetivo, porque representa um juízo de valor efetuado pelo  
magistrado dentro de um caso específico. Diante desse con-
texto, ressalvadas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou  
excessivo, a reavaliação do critério de apreciação equitativa ado-
tado pelo Tribunal de origem para decidir sobre a fixação da ver-
ba honorária não se coaduna com a natureza dos recursos espe-
cial  e extraordinário,  consoante enunciam as Súmulas 7/STJ e  
389/STF.  Precedente  citado:  EAg  259.138/DF,  1ª  Seção,  Rel.  
Min. Herman Benjamin, DJ de 24.9.2007, p. 228.
2. Nesta ação ajuizada em dezembro de 2007, cujo valor da cau-
sa indicado na petição inicial corresponde a R$ 77.233,31, o Tri-
bunal de origem assim se pronunciou sobre os honorários: "No  
que tange aos honorários advocatícios, nas causas em que não  
houver condenação ou vencida a Fazenda Pública, a condenação  
ao pagamento de honorários advocatícios deverá ser fixada medi-
ante apreciação equitativa do juiz, conforme prevê o art. 20, § 4o,  
do CPC, desvinculada a fixação dos percentuais estabelecidos no  
§ 3o do mesmo artigo. E para evitar-se que sejam fixados valores  
exorbitantes ou aviltantes do exercício profissional, deverão ser  
aferidos o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do  
serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado  
pelo advogado e o tempo exigido para o serviço (alíneas do § 3o  
do art. 20 do CPC). Por entender irrisório o valor de R$ 500,00  
(quinhentos reais) fixado na sentença, incompatível com a digni-
dade do exercício  da  atividade advocatícia,  e  considerados os  
parâmetros das alíneas do § 3o do art. 20 do CPC, notadamente  
diante da complexidade da controvérsia, reformo a sentença nes-
se ponto. Ante o exposto, não conheço do agravo retido e dou  

  



provimento à apelação, para majorar o valor da condenação ao  
pagamento de honorários advocatícios para R$ 2.000,00 (dois mil  
reais)." Dadas as circunstâncias fáticas da causa retratadas no  
acórdão recorrido, não se apresenta irrisória a verba honorária fi-
xada em R$ 2.000,00 (dois mil reais).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 413.585/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  26/11/2013,  DJe 
04/12/2013)

Diante dessas considerações,  e com base no art. 557, caput, da Lei 

Adjetiva  Civil, REJEITO  A  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  E 
NEGO SEGUIMENTO AO APELO. Ato contínuo, nos termos do art. 557, §1º-A, do 

CPC, PROVEJO O RECURSO ADESIVO, para majorar os honorários para o valor 

de R$ 1.000,00 (um mil reais), mantendo-se os demais termos da sentença. 

P. I.  Cumpra-se.

João Pessoa, 14 de novembro de 2014.

Desembargador José Ricardo Porto
                     RELATOR 

J13/J02
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